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DECRETO Nº 19, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
 
 
                                             Regulamenta o procedimento da Lei Federal nº 13.874,                    

de 20 de setembro de 2019, que institui a Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica; estabelece normas para atos de liberação e funcionamento de 

atividades empresariais de forma simplificada e classifica atividades de baixo, 

médio e alto risco. 

 
 
O Prefeito do Município de Galiléia, Estado de Minas Gerais, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal em seu art. 69, 
inc. VII, e 
 
 
CONSIDERANDO a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que estabelece 
normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e 
disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador, nos termos 
do inc. IV do art. 1º, do parágrafo único do art. 170 e do caput do art. 174 da Constituição 
Federal; 
 
 
CONSIDERANDO que o Município de Galileia aderiu ao Decreto Estadual 47.776/2019 
que instituiu o Programa Estadual de Desburocratização – Minas Livre para Crescer; 
 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adotar procedimentos no âmbito municipal para 
tornar efetiva a desburocratização o exercício de atividade econômica no município de 
Galileia; 
 

 
      DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
      DA REGULAMENTAÇÃO DOS DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA  
 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o procedimento da Lei Federal nº 13.874, de 20 

de setembro de 2019, que institui a Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica, estabelece normas para atos de liberação e funcionamento de 

atividades empresariais de forma simplificada e classifica atividades de baixo, 

médio e alto risco. 
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Art. 2º Para fins de padronização, passam a ser classificadas e denominadas como: 
 
I - Atividades econômicas de Baixo Risco ou Baixo Risco “A”: a classificação de 
atividades para os fins do art. 3º, inciso I, Lei Federal nº 13.874, de 2019 - Lei Federal 
da Liberdade Econômica, cujo efeito específico e exclusivo é dispensar a necessidade 
de todos os atos públicos de liberação da atividade econômica para plena e contínua 
operação e funcionamento do estabelecimento, não estando sujeitos às vistorias 
prévias, somente a fiscalizações posteriores; 
 
II - Atividades econômicas de Médio Risco ou Baixo Risco “B”: a classificação de 
atividades cujo grau de risco não seja considerado alto e que não se enquadrem no 
conceito de baixo risco ou baixo risco “A” do inciso I deste artigo, cujo efeito é permitir, 
automaticamente após o ato do registro, a emissão de licenças, alvarás e similares de 
caráter provisório para início da operação do estabelecimento, conforme previsto no art. 
7º, caput, da Lei Complementar nº 123, de 14 de novembro de 2006, e no art. 6º, caput, 
da Lei nº 11.598, de 3 dezembro de 2007, não estando sujeitos às vistorias prévias, 
somente a fiscalizações posteriores; 
 
III - Atividades econômicas de Alto Risco: aquelas assim definidas por outras 
resoluções do CGSIM e pelos respectivos entes competentes, ou por regulamento 
municipal, em atendimento aos requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle 
ambiental e prevenção contra incêndios, sujeitos às vistorias prévias ao exercício da 
atividade e fiscalizações posteriores; 
 
IV - Alvará de Funcionamento Provisório: documento emitido pelo Município para 
atividades de médio risco ou baixo risco “B” que permitirá o início de operação do 
estabelecimento imediatamente após o ato de registro empresarial, sem a necessidade 
de vistorias previas por parte dos órgãos e entidades licenciadoras, mediante assinatura 
de Termo de Ciência e Responsabilidade, ressalvadas aquelas que dispensam o 
referido licenciamento por serem consideradas como de baixo risco ou baixo risco “A”; 
 
V - Licenciamento: o procedimento administrativo em que o órgão regulador avalia e 
verifica o preenchimento de requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, 
prevenção contra incêndios e demais requisitos previstos na legislação para autorizar o 
funcionamento de empresário individual, de EIRELI, de sociedade empresária ou de 
sociedade simples, excepcionado o procedimento vinculado à concessão de uso de 
espaço público. O licenciamento é posterior à emissão do parecer de viabilidade, 
registro empresarial e inscrições tributárias. Nos casos de atividades de médio risco ou 
baixo risco “B”, o licenciamento dar-se-á́ após o início de funcionamento da empresa. 
 
Parágrafo único – Para fins do inciso I deste Decreto, as atividades de baixo risco são 
aquelas definidas pelo Comitê gestor da REDESIM-MG com todas as atualizações que 
vierem a ser implementadas. 
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CAPÍTULO II 
DA CONSULTA DE VIABILIDADE LOCACIONAL 

 
 
Art. 3º Fica instituída a Consulta de Viabilidade Locacional no Município de Galileia, que 
se regerá pelas seguintes disposições: 
 
 
I - A consulta de viabilidade locacional será realizada, exclusivamente, via rede mundial 
de computadores (internet), em sistema informatizado próprio disponibilizado pela 
JUCEMG; 
 
 
II - Através de um cadastro gratuito, que deverá ser realizado no sítio da JUCEMG, o 
contribuinte deverá, em seu formulário eletrônico específico, cadastrar pedido de 
Viabilidade Locacional, informando os dados da futura empresa, tais como endereço e 
atividades pretendidas; 
 
 
III - A partir do envio do formulário via Sistema informatizado, o Município fará a análise 
do pedido, e em até 72 (setenta e duas) horas informará, diretamente no Sistema, ao 
empreendedor ou a seu contador, sobre a possibilidade, ou não, de exercício de 
determinada atividade econômica no local indicado, bem como das licenças necessárias 
para exercer a atividade pretendida naquele endereço, se for o caso; 
 
 
IV - Se a viabilidade locacional for deferida pelo Município, o empreendedor ou seu 
contador poderão dar encaminhamento no registro da pessoa jurídica; 
 
 
V - Caso o Município indefira a viabilidade locacional, a mesma deverá ser adequada, 
conforme orientações, e deverá ser encaminhado, novamente via Sistema 
informatizado, um novo pedido de viabilidade locacional. 
 
 
VI – Para fins de definição das atividades a serem observadas por ocasião da aplicação 
da Lei de Liberdade Econômica, este município adere ao Decreto Estadual 47.776, de 
04/12/2019, que institui o Programa Estadual de Desburocratização – Minas Livre par 
Crescer. 
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CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS 

 
Seção I 

Do Procedimento Geral 
 
Art. 4º O empreendedor que obtiver o deferimento de sua consulta de viabilidade 
locacional, bem como obtiver o deferimento do “nome empresarial” pela JUNTA 
COMERCIAL DE MINAS GERAIS - JUCEMG, poderá dar início ao processo de registro 
de sua pessoa jurídica, desde que atendidas às exigências e reunida toda a 
documentação solicitada na resposta da Consulta de Viabilidade. 
 
 
Art. 5º O empreendedor deverá encaminhar o registro digital da empresa junto à 
JUCEMG, através de Sistema informatizado. Após o deferimento do registro pela 
JUCEMG, deverá reunir a documentação informada na resposta da consulta de 
viabilidade e se dirigir ao endereço indicado na viabilidade ou encaminhar a 
documentação via Sistema, caso assim o Município solicite. 
 
 
§ 1º A exigência de apresentação de documentos prevista no caput não se aplica para 
os casos das atividades consideradas de baixo risco ou baixo risco “A”. 
 
 
§ 2º As demais solicitações de licenciamento e exigências por parte dos órgãos públicos 
deverão ser acompanhadas diretamente pelo solicitante pelo sistema informatizado da 
JUCEMG. 
 
 
§ 3º Em todos os casos, o empreendedor deverá observar a necessidade de 
licenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Estadual, conforme Lei Estadual nº 
14.030/2001 e Decreto Estadual 47.998, de 01/07/2020, sendo que este Decreto 
Municipal regulamenta somente os licenciamentos de competência deste Município. 
 

Seção II 
Do Licenciamento de Atividades de Baixo Risco ou Baixo Risco “A” 

 
Art. 6º No caso dos empreendimentos classificados como de baixo risco, conforme 
Resoluções do Comitê Gestor da REDESIM - MG, o Município realizará o cadastro 
tributário da empresa, conforme dados colhidos do Sistema Informatizado da JUCEMG, 
sendo que esta estará dispensada dos atos de licenciamento municipal. 
 
Parágrafo único. O Município não concederá documentos de isenção de licenciamento 
ou similares. 
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Art. 7º Para os fins do art. 3º, § 1º, inc. II, da Lei Federal nº 13.874, de 2019, são 
consideradas de baixo risco ou baixo risco “A”, para o efeito específico e exclusivo de 
dispensar a necessidade de atos públicos de liberação da atividade econômica, aquelas 
atividades que se qualifiquem, simultaneamente, como: 
 
I - Baixo risco ou baixo risco “A” são todas as atividades definidas pelo Comitê Gstor da 
REDESIM – MG.  
 
Art. 8º Se a atividade for exercida em zona urbana, somente será qualificada como 
baixo risco ou baixo risco "A" quando: 
 
I - Executada em área sobre a qual o seu exercício é plenamente regular, conforme 
determinações do zoneamento urbano aplicável, incluindo a legislação municipal ou, 
nos termos do art. 7º da LC nº 123, de 2006, quando instaladas em área ou edificação 
desprovidas de regulação fundiária, imobiliária e edilícia, inclusive habite-se; ou 
 
II - Explorada em estabelecimento inócuo ou virtual, assim entendido aquele: 
 
a) Exercido na residência do empresário, titular ou sócio, na hipótese em que a atividade 
não gere grande circulação de pessoas; ou 
 
b) Em que a atividade exercida for tipicamente digital, de modo que não exija 
estabelecimento físico para a sua operação. 
 
Art. 9º Para fins de obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiro – AVCB, 
qualificam-se como baixo risco ou baixo risco “A”, conforme legislação federal e 
estadual, aquelas atividades definidas pelo comitê Gestor do REDESIM – MG, 
observando-se, ainda: 
 
I - Na residência do empreendedor, sem recepção de pessoas; ou 
 
II - Em edificações diversas da residência, se a ocupação da atividade tiver ao todo até 
200 m² (duzentos metros quadrados) e for realizada: 
 
a) Em edificação que não tenha mais de 03 (três) pavimentos; 
 
b) Em locais de reunião de público com lotação até 100 (cem) pessoas; 
 
c) Em local sem subsolo com uso distinto de estacionamento; 
 
d) Sem possuir líquido inflamável ou combustível acima de 1000 L (mil litros); e 
 
e) Sem possuir gás liquefeito de petróleo (GLP) acima de 190 kg (cento e noventa 
quilogramas). 
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Seção III 

Do Licenciamento de Atividades de Médio Risco ou Baixo Risco “B” 
 
Art. 10. O Município poderá conceder Alvará de Funcionamento Provisório, logo após o 
ato de registro na JUCEMG, sem vistoria prévia, para as atividades enquadradas como 
de médio risco ou baixo risco “B” definidas pelo Comitê Gestor da REDESIM-MG. 
 
§ 1º A concessão do Alvará Provisório deverá levar em consideração ainda, as hipóteses 
previstas na Lei Estadual nº 14.130/2001. 
 
 
§ 2º O procedimento para a concessão do Alvará de Funcionamento Provisório 
obedecerá ao disposto neste Decreto e, ainda, observará as disposições da Lei Federal 
nº 11.598, de 2007, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e alterações, as Resoluções do Comitê Gestor da REDESIM-MG, Lei Estadual nº 
14.130/2001. 
 
 
§ 3º O alvará provisório de que trata este artigo terá prazo de acordo com a singularidade 
do tipo de atividade exercida pelo contribuinte, sendo tal prazo limitado a, no máximo, 
01 (um) ano. 
 
 
Art. 11. O Alvará de Funcionamento Provisório só será concedido mediante a 
assinatura, pelo responsável, do “Termo de Ciência e Responsabilidade”. 
 
 
Art. 12. O Alvará provisório será substituído por alvará definitivo e sem dada de validade, 
uma vez observadas as formalidades legais aqui previstas.  

 
 
 

CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS PARA O LICENCIAMENTO DAS PESSOAS FÍSICAS E 

JURÍDICAS INTERESSADAS EM EXERCER ATIVIDADES ECONÔMICAS, 
CLASSIFICADAS COMO DE MÉDIO E ALTO RISCO 

EM CARÁTER PERMANENTE NO MUNICÍPIO 
 

Seção I 
Da Documentação 

 
Art. 13. A concessão de licença para o exercício de atividades comerciais, industriais 
ou de prestação de serviços em caráter permanente de médio e alto risco, no território 
do Município, fica condicionada à apresentação dos seguintes documentos: 
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I - Para pessoas jurídicas: 
 
 
a) Requerimento dirigido ao município; 
 
 
b) Ato constitutivo da pessoa jurídica devidamente registrado no órgão competente; 
 
 
c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); e 
 
 
d) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 
 
 
II - Para pessoas físicas: 
 
 
a) Requerimento dirigido ao município; 
 
 
b) Documento de identidade e CPF; 
 
 
c) Documento de habilitação profissional, em caso de atividade técnica; e 
 
 
d) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 
 
 
§ 1º Poderão ser exigidos documentos adicionais, observada legislação pertinente. 
 
 
§ 2º Nas situações em que o endereço de localização informado servir apenas como 
ponto de referência, ou seja, não servir para atendimento ao público, tampouco para 
local de fabricação ou estoque, será dispensada a apresentação do AVCB, mediante 
apresentação de Declaração de Ponto de Referência. 
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Seção II 
Do Deferimento 

 
Art. 14. A concessão do licenciamento para o exercício de atividades em caráter 
permanente no Município está condicionada a: 
 
 
I - Parecer favorável emitido pelos agentes competentes vinculados à fiscalização de 
posturas municipais; 
 
 
II - Parecer favorável emitido pelos agentes competentes vinculados à fiscalização 
sanitária, para as atividades sujeitas ao controle e fiscalização desse tipo; e 
 
 
III - Parecer favorável emitido pelos agentes competentes vinculados à fiscalização 
ambiental, para as atividades sujeitas ao licenciamento ambiental. 
 
 
§ 1º A falta de documentos e/ou informações que venham a ser solicitados pelo 
Município implicará na paralisação do processo enquanto não atendida a solicitação. 
 
 
§ 2º Quando o resultado das vistorias realizadas pelas fiscalizações apontarem 
situações impeditivas ao deferimento da licença, o interessado será informado das 
irregularidades para a correção e adequação às exigências legais. 
 
 
§ 3º Ciente o interessado das situações de que tratam os §§ 1º e 2º, esse terá o prazo 
de até 60 (sessenta) dias para regularizar a situação, sob pena de arquivamento do 
processo. 
 
 
§ 4º Havendo razões e a pedido do interessado, o prazo descrito no § 3º poderá ser 
prorrogado por, no máximo, mais 60 (sessenta) dias, cuja análise ficará a critério da 
fiscalização municipal. 

 
 

Art. 15. Deverá ser requerido novo licenciamento no caso de alteração de atividade 
exercida, mudança de endereço ou alteração do nome empresarial, mediante 
apresentação dos documentos listados no artigo 13 deste Decreto. 
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CAPÍTULO V 
DOS AUTOS DE NOTIFICAÇÃO, INFRAÇÃO E DO CANCELAMENTO DO ALVARÁ 

PROVISÓRIO 
 
Art. 16. A fiscalização municipal, nos aspectos de posturas, uso do solo, sanitário, 
ambiental e de segurança, relativos às Micro Empresas - ME e Empresa de Pequeno 
Porte - EPP, deverá ter função orientadora na primeira vistoria, expedindo Auto de 
Notificação com as correções necessárias, quando a atividade ou situação, por sua 
natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 
 
 
Art. 17. Quando a fiscalização municipal, observando o critério de dupla visita, verificar 
o não cumprimento das correções solicitadas no Auto de Notificação, lavrará Auto de 
Infração, com aplicação de multa no valor de 01 (uma) UFM Unidade Fiscal do 
Município). 
 
 
Art. 18. Os Autos de Notificação e Infração podem ser lavrado por qualquer servidor 
público dos quadros do Município detentor de cargo de fiscalização, independente da 
Secretaria onde esteja lotado.  
 
 
§ 1º Os Autos de Notificação e Infração deverão ser claros e precisos, sem entrelinhas, 
rasuras e emendas, mencionando: 
 
I - O local, a data e a hora da lavratura;  
 
II - O nome, o endereço e a qualificação do autuado;  
 
III - A descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;  
 
IV - O dispositivo legal infringido;  
 
V - A intimação para impugná-lo no prazo de 10 (dez) dias;  
 
VI - A identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou 
função e o número de sua matrícula;  
 
VII - A designação do órgão julgador e o respectivo endereço; e 
 
VIII - A assinatura e identificação do autuado. 
 
§ 2º No caso da recusa do infrator em assinar o documento fiscalizatório, o fato será 
descrito no próprio auto de notificação/infração pelo fiscal responsável, colhendo-se, se 
possível, a assinatura de duas testemunhas. 
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Art. 19. O Alvará de Funcionamento Provisório será revogado, se após o Auto de 
Infração da fiscalização, não forem cumpridas as exigências e os prazos estabelecidos 
pelo Poder Público Municipal. 
 
 
Parágrafo único. Considera-se reincidência para fins deste artigo, a prática do mesmo 
ato no período de 12 (doze) meses, contados do ato anterior. 
 
 
Art. 20. O descumprimento do TCAM (Termo de Compromisso Alvará Municipal), por 
meio de ação ou omissão por parte do contribuinte, ensejará, além da possibilidade da 
revogação do Alvará de Funcionamento Provisório, a aplicação de multas em graduação 
proporcional à ação ou omissão do mesmo, e se comprovado o dolo ou culpa por parte 
do contribuinte, ensejar ainda, a sua responsabilização civil e criminal, principalmente 
naquelas tocantes à veracidade das informações fornecidas ao Poder Público municipal.  
 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 
Art. 21. Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo de licenciamento 
de empresas, em âmbito municipal, deverão envidar esforços conjuntos para observar 
os dispositivos constantes da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na Lei Federal 
nº 11.598, de 2007 e nas Resoluções do Comitê Gestor da REDESIM - MG. 
 
  
Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as 
disposições em contrário. 
 
 
 
                                     Galiléia MG, 21 de junho de 2024. 
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